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Orgânico, Agroecológico, Sem Agrotóxicos, Justo, Saudável, Regional: O que importa 
para consumidores de uma Empresa Social.  
 
1. Introdução 

A produção e consumo de produtos mais sustentáveis, isto é mais ambientalmente 
corretos, mais saudáveis, que fomentam a economia local com “impacto social”, têm sido um 
tema crescente nos últimos 20 anos (de Moura et al., 2017; Lima et al., 2020), sendo 
constantemente estudada (Wang et al., 2019). Algumas questões chaves estão ligadas a esses 
produtos: seu menor impacto ambiental (na produção sobretudo), sua produção sem exploração 
de mão de obra (justa, social), seu fomento à produção local regional que engloba menos 
emissões de transporte, seu fomento à economia local e ainda, e especificamente considerando 
a produção de alimentos, um menor uso de agroquímicos, que une a sustentabilidade a questão 
de saúde para quem consome e para quem produz.  

Quando entra-se na discussão de alimentos hortifruti sustentáveis, podemos identificar 
duas características centrais ligadas ao processo produtivo desses: a produção sem 
agroquímicos, isto é “orgânica” ou “agroecológica” (sustentabilidade ambiental) e a produção 
sem “exploração do trabalho” ou com a margem final do lucro “melhor distribuída”, isto é mais 
“justa” (sustentabilidade social)(Albuquerque Júnior et al., 2013; Baker et al., 2004; Cahill et 
al., 2010; Darolt et al., 2016). No entanto para atingir os mercados, os produtores devem 
“comprovar” (formalmente ou através de redes de credibilidade) tais condições em seu processo 
Embora muitos produtores possam ter a facilidade de produzir nessas condições, eles enfrentam 
uma barreira de entrada no mercado “diferenciado” que seria o custo de uma regulamentação 
(de produto “orgânico”, regulamentado pelo Estado) ou certificação de comércio/produção 
justa (hoje regulado pelo próprio mercado com selos de “comércio justo”). (Kohlrausch et al., 
2009; Rodrigues et al., 2016; Silva et al., 2017). 

Positivamente, frente a um mercado de hortifruti de commodities, a produção 
diferenciada permite ao produtor uma precificação diferenciada, um preço prêmio em crescente 
aceitação pelos consumidores. Neste contexto, há uma tendência de organização deste mercado, 
havendo um crescente número de atores (produtores e canais) atuando, quando podem, para 
organizar os investimentos na regulamentação ou certificação, mas também algumas 
dificuldades de outros para acessá-lo. Os pequenos produtores, sobretudo, enfrentam 
dificuldades nesses mercados pela sua capacidade de organização e seleção dos “melhores 
canais” e também pelos custos frente sua baixa escala. Usualmente, a alternativa desses 
produtores tem sido se organizar em cooperativas para dividir em tais custos. Mesmo assim, 
tais cooperativas ainda têm que desenvolver escala.  

Com a emergência de um “novo” tipo de organização que se focam em gerir negócios 
centrados em demandas sociais, os negócios sociais (empresas sociais, empreendimentos 
sociais) (Borzaga & Defourny, 2001; Mair & Martí, 2006; Oliveira, 2004; Tan et al., 2019),  
surge uma nova perspectiva para  gestão de canais de comercialização de produtos mais 
sustentáveis ambientalmente e socialmente. Em Fortaleza, Ceará, em 2017 duas 
empreendedoras criaram uma empresa social com este enfoque, a Muda Meu Mundo (MMM -
“Muda Meu Mundo”, 2020). Desde 2017, a empresa social MMM desenvolveu uma “clientela” 
fiel, gerindo os canais de distribuição de pequenos agricultores familiares que produzem 
hortifruti sem agroquímicos, inicialmente uma feira em uma praça (em um bairro Classe A/B), 
e posteriormente, através de uma parceria com uma Rede de Supermercado, ampliou sua 
atuação por meio de “stands” próprios em diversas unidades desta rede, e atualmente está 
expandindo esses “stands” para outras redes de supermercado regionais. A entrada no canal de 
varejo de supermercado atinge um público mais amplo para seus produtos, e cria uma 
necessidade de identificação da real demanda e percepção de seus clientes sobre a proposta do 
negócio social – a conjunção de produtos livres de agrotóxicos, produzidos por agricultores 
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“locais”. Nota-se que a “proposta valor” ou o propósito divulgado da empresa social se alinha 
empiricamente com o vem sendo estudado como fatores determinantes (ou atitudes em relação) 
do consumo de produtos orgânicos há mais de 20 anos, nacional e internacionalmente: mais 
saudáveis, mais ecologicamente corretos (mais sustentáveis), com melhor sabor e melhor 
qualidade. Seja em pesquisas acadêmicas (Aertsens et al., 2009; Baker et al., 2004; M. Chen, 
2009; M. F. Chen, 2007; Hoppe et al., 2013; Wandel & Bugge, 1997)ou na divulgação pela 
mídia (Cahill et al., 2010).  
Problema de Pesquisa 

Esta pesquisa foca na lacuna teórico prático da percepção de clientes de um negócio 
social sobre questões chaves do próprio “propósito” do negócio social e fatores colocados pela 
literatura para produtos orgânicos e de comércio justo. Nota-se que embora tenhamos muitas 
pesquisas focadas na percepção (atitude e comportamento) e compras de produtos orgânicos a 
percepção sobre as questões ligadas ao mercado justo são escassas (Fagundes & Schreiber, 
2020; Sampaio & Gosling, 2014). Assim a questão de pesquisa é entender a atitude e 
comportamento dos consumidores de produtos orgânicos e “justos” comercializado por uma 
empresa social.  

Como diferencial e limitação da pesquisa temos o período da Pandemia da COVID-19, 
assim se por um lado houve limitações de acesso aos consumidores, algumas questões 
referentes a compras na pandemia e sua relação com variáveis independentes e relações com 
outras questões puderam ser analisadas. 

O artigo tem sete seções além desta introdução fizemos uma breve revisão sobre 3 
temas:  na segunda sobre produtos hortifruti ambientalmente mais corretos e mais justos e na 
terceira seção sobre percepção do consumidor e na quarta sobre empresas sociais. depois na 
quinta explicamos os métodos quantitativos usados, apresentando os resultados na sexta seção 
e as considerações finais na sétima.  

2. Hortifrutis mais ambientais e socialmente corretos seus canais de mercado 

A pesquisa aborda o mercado e a percepção de consumidores sobre produtos mais 
sustentáveis, isto é, menos ambientalmente impactantes e mais corretos, em termos éticos e 
sociais. Como este é um campo amplo, neste artigo focaremos especificamente nos produtos 
Hortifruti. 

2.1. Hortifruti e o Meio Ambiente: “orgânicos” ou “agroecológicos”? 

O mercado de alimentos orgânicos apresenta alto índice de crescimento em todo o 
mundo (M. F. Chen, 2007; de Moura et al., 2017; Lima et al., 2020), devido a maior 
preocupação com a saúde humana e os ecossistemas naturais, forçando produtores, varejistas e 
outros envolvidos a ampliarem sua capacidade de atender essa demanda (Dias et al., 2015). Tal 
crescimento contribuiu para uma crescente discussão acerca das opções de canais de 
distribuição, os selos de qualidade, as certificações adequadas e a institucionalização dos 
valores de mercado desses produtos, além de como essas questões se relacionam e os elos que 
as unem (Dias et al., 2015). 

Internacionalmente a definição de produtos orgânicos já possui mais de 30 anos (Baker 
et al., 2004; Beharrell & MacFie, 1991). No Brasil sua definição vem no artigo 2º da Lei Nº 
10.831/ 2003 (BRASIL, 2003), “produto orgânico é todo produto obtido, seja ele processado 
ou in natura, em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista 
sustentável e não prejudicial ao ecossistema local”. Os orgânicos são “(...) cultivados e 
processados sem o uso de fertilizantes artificiais, pesticidas, herbicidas, fungicidas, reguladores 
de crescimento, aditivos, revestimentos químicos ou mesmo química nos materiais de 
embalagem" (Albuquerque Júnior et al., 2013, p. 296). Para Dias et al. (2015), eles são os 
alimentos organicamente produzidos e resultam de um sistema de produção, processamento e 
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embalagem que exclui sintéticos, produtos químicos e materiais em todas as suas etapas, de 
agricultor para consumidor. 

Para que os produtores orgânicos possam ser avaliados e a qualidade dos seus produtos 
seja certificada, eles precisam atender às normas e regularizações impostas pelo Estado (L. 
Santos et al., 2017). Isso se torna possível mediante a certificação em ao menos um dos três 
mecanismos disponíveis no país: certificação por auditoria, sistema participativo de garantia ou 
controle social de venda direta. As duas últimas opções garantem a qualidade dos produtos 
orgânicos sem a necessidade de uma certificação paga, diferente do que ocorre na certificação 
por auditoria. Segundo Santos et al. (2017, p. 452), isso demonstra "(...) a intenção do Estado 
brasileiro em dar preferência ao desenvolvimento social do setor da agricultura orgânica, em 
especial ao pequeno produtor, originário da agricultura familiar." Após uma das certificações, 
o produtor passa a fazer parte do Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos. 

Em contraponto a definição formal de “orgânicos”, temos o termo agroecologia, que é 
mais amplo que a definição de orgânicos, sendo uma prática alternativa ao modelo de 
agricultura industrial, um contraponto ao modelo de modernização da agricultura (dos Santos 
& Chalub-Martins, 2012; de Sousa et al., 2017). Embora o movimento dos orgânicos venha 
ganhando força nos últimos 20 anos devidos às críticas ao uso excessivo de agrotóxicos e seu 
impacto na natureza, o termo agroecologia é mais amplo e incorpora ideias ambientais e sociais 
que vão além das técnicas agrícolas (dos Santos & Chalub-Martins, 2012). O objetivo é garantir 
não apenas a segurança alimentar e a conservação da biodiversidade, mas também contribuir 
para o desenvolvimento social dos agricultores. 
2.2. Hortifruti e seus aspectos sociais: Produção e Comércio Justos 

Tendo como base que as cadeias produtivas de hortifruti têm considerável participação 
de pequenos produtores, um dos elementos chaves a ser tratado é a gestão social e justa dessas 
cadeias, da produção ao consumidor. Uma das abordagens amplamente desenvolvida é a do 
“comércio justo”(Bossle et al., 2017; Fagundes & Schreiber, 2020; Silva-Filho & Cantalice, 
2011), entendendo que o canal da produção de hortifruti até o mercado e o consumidor pode 
ser gerenciado sem gerar distorções especulativas e exploratórias do lado mais fraco da cadeia, 
os pequenos produtores. 

A intenção do comércio justo é elevar as condições de vida e o bem-estar dos produtores 
locais, que tradicionalmente se encontram em uma posição vulnerável (Bacon, 2005) devido ao 
fraco poder de barganha em relação aos intermediários tradicionais do mercado local e, como 
resultado, há muito tempo experimentam situação de estagnação ou decréscimo de seus 
rendimentos e do bem-estar familiar (Arnould et al., 2009). 

Para melhorar esse cenário, um conjunto de iniciativas foi desenvolvido pelo governo 
federal, sob a coordenação da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) e em 
parceria com as principais organizações da economia solidária e do comércio justo, levando em 
consideração o reconhecimento das práticas de comercialização que têm como base os 
princípios da solidariedade e da justiça social, além de garantir, por meio de seus instrumentos 
de política pública, a sua promoção (Mendonça, 2011).  

Segundo Tibúrcio e Valente (2007), as práticas do comércio justo e solidário devem 
estabelecer relações entre produtores e consumidores baseadas na equidade, na parceria, na 
confiança e nos interesses compartilhados, perseguindo os seguintes objetivos: obter condições 
mais justas para os grupos de produtores marginalizados e fazer evoluir suas práticas e regras 
com o apoio dos consumidores. Para Johnson (2004, p.52-53), o comércio justo estabelece “(...) 
uma relação direta entre produtores e consumidores, evitando, tanto quanto seja possível, os 
intermediários e especuladores”. Para isso, é necessário praticar um preço justo que permita 
uma vida digna para o produtor e sua família, onde cada pessoa possa viver dignamente de seu 
trabalho. O autor resume, então, os objetivos principais do comércio justo: “conseguir 
condições e preços mais justos para os grupos de pequenos produtores”, (...) “tornar os 
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consumidores mais conscientes de seu poder, a fim de favorecer tipos de trocas em que se 
verifique maior equidade; e “favorecer o desenvolvimento sustentável e a expressão das 
culturas e dos valores locais, no âmbito de um diálogo intercultural.” (Johnson, 2004, p.53). 

Para Schmitt e Neto (2011), dentre os objetivos do comércio justo constam a segurança, 
a autossuficiência, o empoderamento e a equidade nas relações de troca. A autossuficiência e a 
segurança dos produtores devem ser alcançadas por meio da redução da posição de 
vulnerabilidade dos mesmos (Schmitt & Neto, 2011). O papel do comércio justo não é atuar 
diretamente na busca do desenvolvimento, mas criar as condições para que, ao menos no 
contexto do mercado, ele possa ser viabilizado (Picolotto, 2008). 

Em relação aos commodities convencionais, os produtos do comércio justo possuem 
dois grandes diferenciais. Primeiro, o consumo não é meramente o término de uma rede de 
mercadorias e alimentos, já que o ato de consumir pode ser encarado mais como uma atitude 
de engajamento, um posicionamento político que se diferencia das formas usuais de 
mobilização. O segundo diferencial é que o comércio justo possibilita que os efeitos do ato de 
consumo de um indivíduo ou grupo reverberem sobre uma comunidade em particular que 
cultivou esse produto. Ou seja, é possível estabelecer uma ligação social entre o produtor e o 
consumidor, o que não é comum nas redes de commodities (Nicholls & Opal, 2005; Picolotto, 
2008; Raynolds & Wilkinson, 2007). 

No Brasil, existem diversas iniciativas ligadas a sistemas de produção alternativos, 
como a agricultura orgânica, a agroecologia e a comercialização solidária (lojas alternativas, 
pontos de venda da economia solidária e de organizações sindicais, cooperativas de produtores) 
que se encaixam nos princípios do movimento do comércio justo (Picolotto, 2008; Wilkinson 
& Mascarenhas, 2007).  
2.3. Canais de Mercados Hortifruti mais “Sustentáveis” e seus consumidores 

No Brasil, embora as vendas no varejo ainda não estejam consolidadas, o canal dos 
supermercados é apontado como o principal meio de comercialização de produtos orgânicos 
(Lima et al., 2020), ou seja, o principal canal por meio do qual os pequenos agricultores 
comercializam seus produtos. No entanto, os supermercados, chamados “grandes circuitos”, 
podem criar barreiras aos pequenos agricultores por meio da exigência de padronização e 
incorporação de serviços aos produtos, como o uso de embalagens plásticas ou de isopor, 
contratos regulares de entrega e a não remuneração do produto não comercializado (Sousa et 
al., 2012) .  

Além dos grandes circuitos, outro canal relevante de venda dos alimentos orgânicos são 
a venda direta, feiras, comunidades que sustentam a agricultura, clube de compras, dentre outros 
(Lima et al., 2020). No entanto, esses canais de venda também apresentam limitações, pois 
embora possam fortalecer a relação entre as organizações produtoras, possuem barreiras em 
relação ao consumidor, como sua periodicidade (pode não ser acessível diariamente) e a 
distância dos centros comerciais, sendo mais direcionado para um consumidor já sensibilizado 
(Sousa et al., 2012). Quando o foco é somente no mercado justo o canal dos supermercado fica 
mais turvo. De acordo com relatório do SIES/SENAES (Mendonça, 2011), as principais 
dificuldades de comercialização relacionadas ao comércio justo são: i) falta de capital de giro 
(33%); ii) logística: estradas, armazéns etc. (29%); iii) quantidade suficiente de clientes (24%); 
iv) manutenção irregular do fornecimento (escala e regularidade) (18%); v) preço do produto 
inadequado (baixo) (15%); vi) falta de registro legal para comercialização (14%) e vii) 
dificuldade em realizar vendas a prazo (14%). 

A relevância sobre a compreensão da operação de cadeias de suprimento e canais de 
distribuição de produtos hortifruti mais sustentáveis (orgânicos, agroecológicos ou comércio 
justo) é um tema em ascensão nacionalmente (Azevedo et al., 2014; de Moura et al., 2017; 
Warmling & Moretti-Pires, 2017) e internacionalmente (Bacon, 2005; Dias et al., 2015; Díaz 
et al., 2017; Nicholls & Opal, 2005; Raynolds et al., 2007; Raynolds & Long, 2007; Wilkinson 
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& Mascarenhas, 2007). Por exemplo, já em 2005 Bacon (2005) através de sua pesquisa na 
Nicarágua, que entrevistou 228 agricultores, identificou que que a participação em redes 
orgânicas e de Comércio Justo reduz a vulnerabilidade dos meios de subsistência dos 
agricultores, alinhando com os achados de seminais de Nicholls & Opal ( 2005) e  Raynolds et 
al.(2007). 

Por outro lado, pesquisas sobre o ato de comprar ou não orgânicos indicam que a 
disponibilidade é um dos fatores pragmáticos (Hoppe et al., 2013), ou seja  há uma lacuna na 
cadeia de suprimentos, nos canais. Como a venda e o consumo de orgânicos no Brasil se 
concentra nos supermercados ((Lima et al., 2020) e como os produtos muitas vezes estão sob a 
marca própria do varejista, a maior parte do valor percebido pelo consumidor acaba sendo retido 
também pelo varejista (Vieira et al., 2013). Nesta pesquisa se assume que a empresa social está 
respondendo a esta lacuna quanto aos canais, cabendo somente identificar as questões de 
valores e atitudes. 

3. Percepção do consumidor sobre os alimentos mais sustentáveis 

O consumo de alimentos orgânicos tem aumentado nos últimos anos devido a uma 
mudança que vem ocorrendo no comportamento de uma parcela de consumidores, considerados 
mais preocupados com os alimentos consumidos (Lima et al., 2020; Madail et al., 2010). Seu 
comportamento reflete uma nova consciência que abrange questões múltiplas como a 
preocupação com a ecologia e o desenvolvimento sustentável (Albuquerque Júnior et al., 2013; 
M. Chen, 2009; Joshi & Rahman, 2017; Nedra et al., 2015; Yadav & Pathak, 2016), o bem-
estar individual e o bem-estar da família, muitas vezes marcado por indicar a importância da 
saúde (Albuquerque-Junior et al., 2020; Aschemann-Witzel et al., 2013; Beharrell & MacFie, 
1991; M. Chen, 2009; M. F. Chen, 2007; Hamzaoui Essoussi & Zahaf, 2009; Krischke, n.d.; 
Nedra et al., 2015; Yadav & Pathak, 2016), a crescente (embora tímida) importância dada à 
relação produtor-consumidor ((Dias et al., 2015), a presença de valores políticos e de valores 
pessoais ligados ao universalismo (Thøgersen et al., 2015), além dos aspectos sensoriais do 
alimento (ex.: sabor, odor e características de textura) (M. F. Chen, 2007; Magnusson et al., 
2001; Shafie & Rennie, 2012). Nota-se, então, que a escolha alimentar é uma função complexa 
de uma infinidade de influências.  

Como mencionado, o conceito de “orgânicos” é hoje regulamentado pelo Estado ou por 
terceiros, sendo um mercado onde a percepção de valores e o comportamento de compra dos 
consumidores tem sido amplamente pesquisada (Albuquerque-Junior et al., 2020; Albuquerque 
Júnior et al., 2013; Arvola et al., 2008; Beharrell & MacFie, 1991; M. Chen, 2009; Hoppe et 
al., 2013; Lombardi et al., 2004; Maciel et al., 2016; Padel & Foster, 2005; Sampaio & Gosling, 
2014; Thøgersen et al., 2015; Yadav & Pathak, 2016). Nessas pesquisas usa-se a base de 
definição de quais seriam os determinantes, valores ou atitudes que o consumidores relacionam 
com o processo de compra de orgânicos (Aertsens et al., 2009, 2011; Baker et al., 2004; Cahill 
et al., 2010; M. F. Chen, 2007; Hoppe et al., 2013; Oroian et al., 2017; Wandel & Bugge, 1997).  

Assim, além da literatura de consumo de orgânicos nos colocar variáveis como saúde 
pessoal e familiar, meio ambiente, sabor, disponibilidade, dentre outros, que podem ser 
relacionadas com o processo de compra em qualquer mercado de hortifruti mais sustentável, 
são as pesquisas de valor que geralmente aproximam o conceito de orgânicos ao de 
agroecologia. A pesquisa de Dias et al. (2015), por exemplo, a analisa a demanda por alimentos 
orgânicos baseada em conceitos de valor, em questões de ordem moral e social. Neste ponto, o 
conceito de orgânicos é abordado numa perspectiva mais sistêmica, criando um intersecção 
com a proposta do conceito de Comércio Justo (Fair Trade) e da proposta conceitual de 
empresas (negócios sociais). Para Lindeman e Väänänen, (2000) os valores políticos (incluindo 
a preocupação com o local de origem) são adicionados como variáveis que influenciam o 
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comportamento do consumidor quando se trata de alimentos considerados éticos, como os 
orgânicos, oriundos do comércio justo e da produção sustentável. 

Partindo da literatura sobre questões sociais e éticas  (comercio justo/Fair Trade) temos, 
então, variáveis a serem pesquisadas e relacionadas com o processo de compra destes em 
qualquer mercado de produtos hortifruti mais sustentáveis: produto local/regional, produto 
de agricultores familiares (ou pequeno agricultores), com questões políticas específicas como 
agricultores de “assentamentos” (implicitamente de movimentos de redistribuição de terras), ou 
mesmo a percepção de fonte “justa”. 

4. Empresas sociais em uma cadeia de Hortifrutis mais “Sustentável” 

Convergindo com a questão social levantada pelo comércio justo, nos últimos 20 anos 
houve uma emergência de um novo tipo de organização visando atender as demandas sociais 
da sociedade. Visto o vazio deixado pelo Estado e o não interesse das empresas privadas (2º 
setor), muitas demandas sociais vêm sendo supridas nas últimas décadas por organizações 
sociais sem fins lucrativos, não governamentais (as ONGs ou OSCS), o 3º setor. Com a 
exposição de casos do Grameen Bank de Yunus e da proposta de organizações como ASHOKA 
– bem como a discussão do mercado na “base da pirâmide” – empreendedores começaram a 
identificar que as demandas sociais podem ser vistas como um negócio, que eticamente não 
deveria ser “explorado” baseado no objetivo de criar retorno líquido a qualquer custo ao 
“investidor”. Neste contexto, organizações começam a ver as demandas sociais como algo a ser 
gerenciável com custos, como uma empresa. Esta pode ser abordada com diferentes 
nomenclaturas, “empresa social”, “negócio social” e “empreendimento social”, com suas 
pequenas nuances (Apetrei et al., 2013; Borzaga & Defourny, 2001; Dacin et al., 2011; Erpf et 
al., 2019; Lessa et al., 2019; Oliveira, 2004; Rossoni et al., 2007; Zahra et al., 2009). 

Esses negócios sociais muitas vezes nascem em demandas que são parcialmente 
atendidas por organizações do 3º setor, no entanto, em algumas áreas a falha na visão negocial 
de um “espírito empreendedor” pode se tornar uma lacuna problemática para o 
desenvolvimento da organização para atender a demanda social.  

Conforme colocado na análise dos problemas na produção de orgânicos e mesmo de 
comércio justo, a gestão dos canais de distribuição e o contato com o consumidor final têm se 
mostrado uma das barreiras dessas cadeias. Pois a própria literatura reforça que uma variável 
significativa é a disponibilidade desses produtos. Ou seja, a cadeia de abastecimento deve 
responder de forma eficiente à demanda dos consumidores. 

Neste contexto, abre-se uma oportunidade para negócios sociais atuarem. Este processo 
de gestão do canal e intermediação da negociação entre as partes, criou a oportunidade para 
empresa social Muda Meu Mundo (MMM), que conecta pequenos produtores com o varejo, 
tornando o consumo de alimentos sem agrotóxicos mais acessível à população no dia a dia, não 
apenas de forma ocasional. Atuando neste mercado, a empresa social acaba por ter vários 
papéis: operacional da gestão do canal de agricultores familiares pequenos e locais, que 
produzem “orgânicos” (incialmente sem “selos” ou “certificação”); reforçar, formar e informar 
os agricultores sobre a importância da demanda “premium” dos produtos serem “orgânicos”, e 
por fim, ser um divulgador do papel social da empresa social. 

Se por um lado uma empresa social se apresenta como uma solução para a questão de 
canal de suprimento, cabe avaliar se os consumidores se conectam com a proposta de valor da 
empresa e se têm uma percepção sobre as questões da produção mais sustentáveis. Esta pesquisa 
busca preencher esta lacuna de pesquisa não em um mercado amplo e aberto, mas específico, 
de uma empresa social que busca divulgar valores relacionados de seus produtos, tanto por 
serem orgânicos como de comércio justo. 
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Assim, se analisará descritivamente a percepção dos consumidores sobre valores usuais 
levantados na literatura e se buscará compreender este público específico, buscando relações 
com seu comportamento de compra, isto é, intensidade e frequência de compra.  

5. Metodologia  

Esta pesquisa se caracteriza como descritiva quanto ao seu objetivo (Collis e Hussey, 
2005), e quanto ao seu processo, se identifica como quantitativa, uma vez que utiliza de um 
survey interseccional em que os dados foram colhidos em determinado intervalo temporal. A 
partir de uma amostra. buscou-se descrever a população maior que representam (Babbie, 2005), 
realizando-se a coleta de dados analisados a partir de testes estatísticos. Para tal pesquisa, 
utilizou-se uma abordagem quantitativa com perguntas diretas de percepção do atores sobre a 
importância dos elementos teóricos ligados ao propósito central da empresa social. 

Aplicou-se um questionário a partir da plataforma google forms, para uma base de dados 
de contatos da organização Muda Meu Mundo, utilizada para realização de divulgação de suas 
ações. O questionário possui 3 questões de identificação sociodemográfica dos respondentes e 
21 questões relacionadas aos hábitos de consumo dos respondentes quanto à compra de 
hortifruti. A aplicação foi realizada em meio virtual, no mês de agosto de 2020, com a adesão 
de 48 respondentes. Apesar da limitação do número em uma perspectiva de amostra, o baixo 
numero pode estar vinculado a proposta de “população” da pesquisa, consumidores específicos 
de uma empresas social, neste período.  Para as questões chaves deste estudo foram colocadas 
variáveis simples com uma escala de 4 opções (1,2,3,4), eliminando o neutro, sobre a 
intensidade da importância atribuída do pesquisado para: saúde, impacto ao meio ambiente, 
sabor, justiça social, “mais natural”, agricultura familiar, agricultura regional/local, assim como 
questões de contexto, como a importância da produção vir de assentamentos de novos 
produtores (com um viés político). Além disso, também se propôs uma análise quanto à 
preocupação de consumo de outros tipos de alimentos - não horti - e também a questão da 
relevância da procedência de produtos de cosméticos e de vestuários. 

Com  o objetivo de analisar se a percepção de importância dada pelos respondentes a 
fatores relacionados aos benefícios dos produtos orgânicos e/ou da proposta de criação de valor 
social da MMM influencia na intensidade de compra dos respondentes no MMM, realizou-se a 
Regressão Linear, tendo como variável dependente a variável relacionada à frequência de 
compra na MMM e a variáveis independentes: saúde pessoal e familiar, menor impacto no 
ambiente, sabor, mais justo, “mais naturais”, agricultura familiar, desenvolvimento dos 
produtores/agricultores regionais, posição política, procedência dos alimentos em geral. Os 
resultados da pesquisa são apresentados na seção subsequente. 

6. Resultados e Discussão 

Nesta seção, optou-se por colocar os resultados e, no mesmo item, já discutir os resultados com 
a literatura. 

6.1 Análise descritiva de todas as variáveis 

A primeira parte dos resultados apresenta as questões descritivas da pesquisa, iniciando pelas 
questões sociodemográfica simples. 

Na amostra estudada, tivemos uma grande percentagem de mulheres respondentes 
(83%), sendo que média de idade dos respondentes ficou em 35,9 anos (desvio Padrão de 9 
anos, com respondentes entre 21 a 64 anos). Em relação às questões sociodemográficas, as 
mulheres geralmente possuem maior representatividade do que os homens como compradoras 
de alimentos orgânicos desde os primeiros estudos (Wandel & Bugge, 1997), por ainda serem 
as principais responsáveis pela compra de alimentos da família (Lima-Filho & Silva, 2012).  

6.1.1 Intensidade de Compras e Uso de Sistemas de entrega 
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Uma das questões chaves desta pesquisa eram a intensidade e a frequência de compra 
dos clientes MMM. Entre os respondentes acessados pela mídia social da empresa, tivemos 
desde não compradores até compradores recorrentes. Interessantemente, tivemos algumas 
respostas de “não consumidores” do MMM que acessaram suas mídias sociais, o que permitiu 
uma escala de intensidade/frequência de compra. 

Tabela 1 Estatísticas Descritivas Intensidade/Frequência de Compra 
(...)quantas vezes por semana você compra (...) Media Desvio padrão 
.. da empresa social MMM 1,65 1,391 
.. Agroecológicos/Orgânico 2,35 1,194 
... Hortifruti nos Supermercado (Antes da Pandemia) 2,52 1,220 
... Compra(va)produtos em geral nos Supermercado (Antes da Pandemia) 3,23 1,016 
... comapra(va) produtos em geral nos Supermerc.(durante lockdown local) 2,48 1,010 
... compra produtos em geral nos Supermerc.(após “lockdown” local/ Ago/20) 2,85 ,922 
(n=48) *A intensidade de compra foi media em uma escala de 7 itens (6 a 7 /3 a 5 /2 a 3 dias por semanas/ 1 
x por semana/ a cada duas semanas/ uma vez por mês/ não compra 

Confirma-se que a intensidade de compras no supermercado antes da pandemia era 
maior, havendo uma queda durante a mesma, e um retorno em agosto. Nota-se também a 
intensidade de compra MMM é uma parcela das compras agroecológicas que é uma parcela 
das compras Hortifruti. 

6.1.2. Estatísticas Descritivas – a percepção de importância de fatores relacionados a 
sustentabilidade ambiental e social 

O cerne da pesquisa era a compreensão do conceito de hortifruti como um produto mais 
amplo, indo além do orgânico. No entanto, partindo do princípio no qual alguns consumidores 
podiam não ter a clareza das restrições legais de uso da terminologia, conceituou-se no 
questionário o conceito de produtos “orgânicos-justo”, e perguntou-se acerca da importância 
de algumas variáveis em uma escala de 4 itens – opção sem valor médio. Conforme colocado 
na revisão da literatura, tais afirmações seguem a proposição de perguntas diretas de 
questionários sobre atitude (Wandel & Bugge, 1997), com adições de questões ligadas ao 
comércio justo. A tabela 2 apresenta valores de media e desvio de importância dos fatores. 

Tabela 2 Estatísticas Descritivas percepção de importância de fatores relacionados a sustentabilidade 
ambiental social 

Ao escolher produtos orgânicos-justo, você considera que estes (...XXX...)? Qual a 
importância/relevância disto na sua compra? 

Media 
Desvio 

P. 
...fazem bem para sua SAÚDE pessoal e da família.. 3,75 ,438 
...têm um menor IMPACTO NO AMBIENTE meio ambiente quando produzidos... 3,77 ,472 
... têm um SABOR melhor que os demais 3,31 ,776 
...estão repassando um preço “MAIS JUSTO” aos agricultores 3,58 ,647 
...são produtos MAIS NATURAIS que os demais " 3,63 ,640 
...fomentam uma AGRICULTURA FAMILIAR DE PEQUENOS AGRICULTORES 3,77 ,472 
...fomentam uma AGRICULTURA AGRICULTORES LOCAIS/REGIONAIS 3,75 ,484 
... virem (ou não) de um assentamento de agricultores que tenham uma mobilização 
política 

3,06 1,119 

final das próximas questões: ...qual a relevância na sua compra quanto sua procedência 
ou composição? 

  

Quanto a OUTROS produtos alimentícios ALÉM DOS HOTIFRUTI (por exemplo 
como café, arroz, massas, óleos, tempero, sucos e outros), .., alimentos EM GERAL... 

3,27 ,765 

Quanto a COSMÉTICOS e produtos de HIGIENE PESSOAL... 3,15 ,799 
Quanto a VESTUÁRIO/ROUPAS--- 2,77 ,805 
n=48) * a escala de importância utilizando-se uma escala de 4 graus (1, 2, 3, 4): sem importância/relevância 
; pouco importante/ relevante; importante/ relevante; e  muito importante/ relevante;  

Nos resultados, num primeiro olhar destaca-se a importância relacionada à saúde, ao 

meio ambiente e à procedência de agricultores pequenos e locais. Nota-se que a variável política 
possui o menor peso e com um maior desvio padrão. Os resultados quanto a questões de 
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procedência de outros tipos de produtos não só apresentam média baixa, mas também desvio 
padrão maiores que qualquer motivação ligada a procedência na análise de orgânicos-justos. 
Nota-se que os respondentes tendem a conceder um alto valor de importância a todos os fatores, 
ficando os fatores ligados explicitamente ao “propósito” divulgado para empresa social.  

Embora os dados das medias e desvios na tabela 3 apresente dados em si suficientes 
para a percepção da diferença entres as variáveis, os autores optaram para analisar se os valores 
das variáveis são significativamente diferente, então, rodou-se uma análise do teste T de 
pareamento (usando SPSS).  

A sustentabilidade ambiental (menor impacto ambiental) e a procedência de agricultores 
familiares, com uma média de 3,77, foram os fatores com o maior grau de importância, seguidos 
pela saúde e pela procedência regional, ambos com média 3,75. Usando o test-t para pareamento 
destas variáveis, nota-se que não há diferença, com significância 0,01 entre essas 4 variáveis.  

A importância de serem produtos “mais naturais”, com 3,62, é um uma percepção 
relativamente, a ao testar-se não mostrou significância na diferença entre valores das faixas de 
3,75 e 3,77. Já a percepção da importância atrelada aos produtos “mais justos” (genericamente 
pesando independente, sem definir sua procedência) atinge uma graduação media de 3,58, alta, 
mas já atingindo uma significância estatística (sig.=0,059) na diferença da percepção de saúde 
(3,75) e da importância da procedência de agricultores regionais (sig.=0,004 em relação este 
valor de 3,75). 

Nas questões descritivas temos o primeiro grupo de resultados. Os valores de maior 
importância, saúde, meio ambiente e a procedência de agricultores pequenos e locais, possuem 
alinhamentos com a literatura. Em quase todas as pesquisas, a variável  saúde assume um valor 
superior ao demais itens (Albuquerque-Junior et al., 2020; Albuquerque Júnior et al., 2013; 
Aschemann-Witzel et al., 2013; Beharrell & MacFie, 1991; M. Chen, 2009; M. F. Chen, 2007; 
Hamzaoui Essoussi & Zahaf, 2009; Nedra et al., 2015; Yadav & Pathak, 2016),  seguido pela 
preocupação com o meio ambiente.  

Um fator interessante aqui é a importância da produção local e de pequenos agricultores. 
Aqui talvez se perceba resultados da ação da empresa social, com sua divulgação e valorização 
dos agricultores locais. Apesar de poucos estudos sobre, num estudo sobre orgânicos nos 
Estados Unidos esta questão aparece fortemente (Onyango et al., 2007). Para Dias et al. (2015), 
embora essa seja uma preocupação tímida, a questão do relacionamento entre produtores e 
consumidores é crescente. Para Hoppe et al. (2013), essa relação é extremamente importante 
para a construção de confiança no produto, se alinhando na proposta de divulgação a empresa 
social, visto a complexidade e custos de uma certificação neste quesito. 

Mesmo com valor acima de médio acima de 3,00 fica claro que para os respondentes, 
que no caso dos produtos de hortifruti (agroecológicos), declaram que o sabor (3,31) e a 
procedência de “assentamentos” de agricultores (3,06) a esta importância é significativamente 
menor. Neste último o baixo peso relativo (media) da questão política converge com a o seu 
alto desvio padrão (1,119), sendo este um possível sinal da polarização que vivemos na 
sociedade nos últimos anos. E contradizendo a  análise para países desenvolvidos 
industrializados (Arvola et al., 2008; Baker et al., 2004; Lindeman & Väänänen, 2000) 

Quando comparamos também com a preocupação com a importância da procedência 
em geral de outros alimentos (não hortifruti), ela assume uma importância média baixa de 3,17. 
Ao tentar analisar a preocupação com a procedência e composição de produtos cosméticos e de 
higiene e de vestuário, a importância cai para 3,15 e 2,77 respectivamente. O valor abaixo de 
3,00 para a procedência de vestuário pode indicar ainda um descolamento desta preocupação 
quanto a questões de sustentabilidade social e ambiental quando se amplia a gama de consumo. 

6.2 Analise Multivariada /Correlações 
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Inicialmente se testou a recorrência de compras na empresa social  
(intensidade/frequência  de comprar) e sua relação com outras intensidades de compra, uso de 
sistemas/app e importância dos fatores relacionados com a produção e consumo de produtos 
agroecológicos. Neste caso emergiu só um resultado significativamente correlacionado  Nota-
se nesses respondentes, clientes da empresa social que apenas há uma correlação significante 
entre a intensividade de compra no MMM e intensividade de compra em de produtos 
agroecológicos. (Pearson Correlation=0,385**,Sig. (2-tailed)=0,007; Sum of Squares and 
Cross-products=30,021; Covariance= 0,639) 

Assim podemos afirmar que os compradores que mais compram do MMM, também 
compram mais intensivamente produtos agroecológicos. 

O bloco de análise central da pesquisa é entender se existe correlação em compra mais 
frequente (intensividade), especificamente da empresa social e as preocupações usualmente 
relacionadas com produtos agroecológicos. Como resultado da análise estatística via SPSS 
temos a Tabela 3. 
Tabela 3 . Correlações da Intensidade de compra na MMM e outras e importância de questões 
relacionadas com a sustentabilidade. 

Qual a importância/relevância 
disto na sua compra? 

 
Intensidade de 

Compra MMM 

...fazem bem para sua 
SAÚDE pessoal e da família.. 

Pearson Correlation ,376** 
Sig. (2-tailed) ,009 
Sum of Squares and Cross-products 10,750 
Covariance ,229 
N 48 

...têm um menor IMPACTO 
NO AMBIENTE meio 
ambiente quando 
produzidos... 

Pearson Correlation ,230 
Sig. (2-tailed) ,116 
Sum of Squares and Cross-products 7,104 
Covariance ,151 
N 48 

... têm um SABOR melhor 
que os demais 

Pearson Correlation ,381** 
Sig. (2-tailed) ,008 
Sum of Squares and Cross-products 19,313 
Covariance ,411 
N 48 

...estão repassando um preço 
“MAIS JUSTO” aos 
agricultores 

Pearson Correlation ,282 
Sig. (2-tailed) ,052 
Sum of Squares and Cross-products 11,917 
Covariance ,254 
N 48 

...são produtos MAIS 
NATURAIS que os demais 

Pearson Correlation ,206 
Sig. (2-tailed) ,160 
Sum of Squares and Cross-products 8,625 
Covariance ,184 
N 48 

...fomentam uma 
AGRICULTURA 
FAMILIAR DE PEQUENOS 
AGRICULTORES 

Pearson Correlation ,198 
Sig. (2-tailed) ,178 
Sum of Squares and Cross-products 6,104 
Covariance ,130 
N 48 

...fomentam uma 
AGRICULTURA 
AGRICULTORES 
LOCAIS/REGIONAIS 

Pearson Correlation ,245 
Sig. (2-tailed) ,093 
Sum of Squares and Cross-products 7,750 
Covariance ,165 
N 48 

... virem (ou não) de um 
assentamento de agricultores 

Pearson Correlation -,067 
Sig. (2-tailed) ,649 
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que tenham uma mobilização 
política 

Sum of Squares and Cross-products -4,938 
Covariance -,105 
N 48 

Apesar dos resultados descritivos iniciais, apenas dois resultados apresentaram 
significância incontestável entre a intensidade de compra MMM e importância dos fatores 
relacionados com os produtos orgânicos justos. Podemos afirmar que a intensidade de compra 
da MMM está correlacionada com a importância que esses consumidores dão a “saúde” que o 
produto agroecológico provém e ao “sabor” (mais saboroso).  

O resultado de destaque para relação mais compra MMM e saúde converge com a 
literatura sobre a principal motivação de compras de orgânicos (Albuquerque-Junior et al., 
2020; Albuquerque Júnior et al., 2013; Aschemann-Witzel et al., 2013; Beharrell & MacFie, 
1991; Chen, 2009; Chen, 2007; Hamzaoui Essoussi & Zahaf, 2009; Nedra et al., 2015)). 

O item da importância do “sabor” também se relacionando com a intensividade de 
compra, numa segunda posição converge com alguma literatura (Beharrell & MacFie, 1991).  
Embora a variáveis socioeconômica não tenham sido levantadas (por opção) pode-se supor 
que, tanto pela localização dos canais da empresa social e pela limitação ao público pesquisado 
através de redes sociais da empresa possa ter um perfil econômico de classe media alinhado 
com valores de países desenvolvidos. Assim parece coerente dizer que os consumidores que 
mais compram da MMM o fazem pro terem uma preocupação com a saúde e o sabor do 
produto. Saúde e Sabor (qualidade) destacam o valor hedônico da compra de orgânicos são as 
motivações de compras que usualmente aparecem em estudos que identificam compradores 
de produtos orgânicos (sobre tudo em países desenvolvidos), fazendo a pesquisa convergira 
com questões de perfis levantados na literatura.(Aertsens et al., 2009; Arvola et al., 2008; Lee 
& Yun, 2015; Nasir & Karakaya, 2014) 

Outros dois resultados apresentaram significâncias limítrofes, que num estudo 
exploratório, nos permite trazer a discussão. A importância de serem “mais justos” 
(genericamente) e dos hortifrutis viram de “agricultores regionais/locais”, com significância 
de 0,052 e 0,093 respectivamente, se relacionam com a intensidade/frequência de compra na 
MMM. 

Tentando ampliar a compreensão dos clientes da MMM foram propostas questões 
relacionadas com outros processos de seletividade de consumo alinhado com questões 
ambientais, ou seja qual a importância quanto a procedência ou origens dos produtos em geral. 
Na tabela 4, buscou-se ver se havia correlação da frequência/intensidade de compra de 
produtos MMM e a importância da procedência (origem, e sua relação com a sustentabilidade 
na produção) de outros produtos alimentares em geral, de produtos cosméticos e de vestuário.  
Tabela 4: relação entre intensidade de compra ano MM e procedência de outros tipos de produto 

qual a relevância na sua compra quanto sua 
procedência ou composição? 

 
Intensidade de 

Compra MMM 

Quanto a OUTROS produtos alimentícios 
ALÉM DOS HOTIFRUTI (por exemplo 
como café, arroz, massas, óleos, tempero, 
sucos e outros), ISTO É, alimentos EM 
GERAL... 

Pearson Correlation -,268 
Sig. (2-tailed) ,066 
Sum of Squares and Cross-products -13,396 
Covariance -,285 
N 48 

Quanto a a COSMÉTICOS e produtos de 
HIGIENE PESSOAL... 

Pearson Correlation -,010 
Sig. (2-tailed) ,946 
Sum of Squares and Cross-products -,521 
Covariance -,011 
N 48 

Quanto a VESTUÁRIO/ROUPAS 

Pearson Correlation -,378** 
Sig. (2-tailed) ,008 
Sum of Squares and Cross-products -19,896 
Covariance -,423 
N 48 



12 
 

Interessantemente tem-se uma correlação forte e significante, mas negativa, entre a 
intensidade de compra e a preocupação da procedência/origem do vestuário. Ou seja, aqueles 
que compram mais intensamente MMM se preocupam menos com a procedência/origem de 
suas roupas. Quanto aso alimentos em geral também se tem uma significância limítrofe da 
correlação, mas nota-se também que esta é negativa. Podendo indicar um indício de incoerência 
nos valores e que se comprovam na análise de correlação (sem significância) entre a questão 
ambiental e a frequência de compra. (Coelho Vaccari et al., 2016) 
7. Considerações finais 
 Este trabalho visou contribuir academicamente com as pesquisas sobre consumidores 
de produtos orgânicos, mas bem especificamente a lacuna nas questões quanto a percepção e 
produtos “justos”, disponibilizados por uma empresa social. Apesar da limitação de 
respondentes para uma generalização de consumidores, acredita-se que no escopo dos clientes 
da empresa social parece mostrar-se coerente. Destaca-se a contribuição gerencial de tal 
pesquisa, para empresa MMM e outras empresa sociais que foquem este nicho específico. A 
relação entre a importância atribuída pelos consumidores. De certa forma essas questões estão 
bem trabalhadas pelo marketing promocional da MMM (Muda Meu Mundo, 2020), sendo a 
questão de serem produtos “livres de agrotóxicos” um mote forte da divulgação da empresa 
social.  

Por outro lado, o papel de empresa sociais de divulgação de um conceito em 
empreendimento social e impacto social, apesar de percebido pelos consumidores ainda não 
tem correlação com uma maior intensidade de compra, sendo uma lacuna a explorar. De 
motivar a compra por impacto social.  
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